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cargos em comissão e das funções de confiança a que se refere o
Anexo III, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções
vagos, suas denominações e seus níveis.

Art. 6º O Comandante do Exército editará regimento interno
para detalhar as unidades administrativas integrantes da Estrutura
Regimental do Comando do Exército, suas competências e as atri-
buições de seus dirigentes, no prazo de sessenta dias, contado da data
de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
Comando do Exército.

Art. 7º O Comandante do Exército poderá, mediante al-
teração do regimento interno, permutar cargos em comissão do Gru-
po-DAS com FCPE, desde que não sejam alteradas as unidades da
estrutura organizacional básica especificadas na Tabela "a" do Anexo
II ao Decreto nº 5.751, de 2006, e sejam mantidos as categorias, os
níveis e os quantitativos previstos na Tabela "b" do Anexo II ao
Decreto nº 5.751, de 2006, conforme o disposto no art. 9º do Decreto
nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

Art. 8º O Anexo I ao Decreto nº 5.751, de 2006, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ....................................................................................
..........................................................................................................

II - ............................................................................................
...........................................................................................................

b) Conselho Superior de Economia e Finanças;

c) Conselho Superior de Tecnologia da Informação; e

d) Conselho Superior de Racionalização e Transformação;
..........................................................................................................

IV - ..........................................................................................
.........................................................................................................

f) ..............................................................................................
.........................................................................................................

4. Diretoria de Sistemas e Material de Emprego Militar;

5. Centro de Avaliações do Exército;

6. Centro de Desenvolvimento de Sistemas;

7. Centro Integrado de Telemática do Exército;

8. Centro Tecnológico do Exército;

9. Instituto Militar de Engenharia;

10. Comando de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército; e

11. Comando de Defesa Cibernética; e
..............................................................................................." (NR)

"Art. 6º ....................................................................................

I - analisar e assessorar o Comandante do Exército, prin-
cipalmente:

a) nos assuntos relativos à Política Militar Terrestre e às
estratégias para sua consecução; e

b) nas matérias de relevância dependentes de decisão do
Comandante do Exército, em particular nas referentes ao preparo
e ao emprego da Força e ao Plano Diretor do Exército; e
..............................................................................................." (NR)

"Art. 7º-B. Ao Conselho Superior de Racionalização e Trans-
formação compete assessorar o Comandante do Exército:

I - na condução do processo de transformação do Exército;

II - no planejamento, na direção e no controle das grandes
aquisições de Produtos de Defesa - PRODE e dos Materiais de
Emprego Militar - MEM complexos;

III - na condução dos projetos estratégicos do Exército; e

IV - na condução dos processos de racionalização no âmbito
do Exército." (NR)

"Art. 17. ...................................................................................
..........................................................................................................

IV - desenvolver a produção de sistemas e MEM, a fim de
fomentar a indústria nacional;

..............................................................................................." (NR)

Art. 9º Este Decreto entra em vigor em 22 de dezembro de 2016.

Art. 10. Ficam revogados os seguintes dispositivos do Anexo
I ao Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006:

I - a alínea "f" do inciso III do caput do art. 4º; e

II - o art. 11-B.

Brasília, 23 de novembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA
EM DECORRÊNCIA DO DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016, E SALDO
DE DAS-UNITÁRIO A SER REDUZIDO DO MINISTÉRIO DA DEFESA E DE SUAS

ENTIDADES VINCULADAS

a) CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO
DA SEGES/MP PARA

O COMEX (a)
DO COMEX PARA
A SEGES/MP (b)

QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL
DAS 101.2 1,27 4 5,08
DAS 101.1 1,00 1 1,00

DAS 102.2 1,27 4 5,08
DAS 102.1 1,00 1 1,00

TO TA L 5 6,08 5 6,08
SALDO DO REMANEJAMENTO (a-b=c) 0

VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO
DO MINISTÉRIO DA DEFESA EM DECORRÊNCIA

DO DECRETO Nº 8.785, DE 10 DE JUNHO DE 2016 (d)

243,81

b) FUNÇÕES GRATIFICADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DO COMEX PARA SEGES/MP
QTD. VALOR TOTAL

FG-1 0,20 1 0,20
FG-2 0,15 5 0,75
FG-3 0,12 24 2,88

TOTAL (a) 30 3,83
VALOR TOTAL DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINIS-
TÉRIO DA DEFESA EM DECORRÊNCIA DO DECRETO No 8.785, DE 10
DE JUNHO DE 2016 (b)

11 , 3 9

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO COMANDO DA MARI-
NHA (c)

3,72

VALOR DE DAS-UNITÁRIO REMANEJADO DO COMANDO DA AERO-
NÁUTICA (d)

3,84

SALDO DE DAS-UNITÁRIO A SER REMANEJADO DO MINISTÉRIO DA
DEFESA (b-a-c-d)

0,00

ANEXO II

REMANEJAMENTO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE
E DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO

E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS EXTINTOS DO COMANDO DO EXÉRCITO,
EM CUMPRIMENTO À LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

a) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO REMANEJADAS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO DA SEGES/MP PARA O COMEX
QTD. VALOR TOTAL

FCPE 102.3 1,26 2 2,52
FCPE 102.2 0,76 8 6,08
FCPE 102.1 0,60 2 1,20

TO TA L 12 9,80

b) DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS

CÓDIGO DAS-UNITÁRIO QTD. VALOR TOTAL
DAS-3 2,10 2 4,20
DAS-2 1,27 8 10,16
DAS-1 1,00 2 2,00

TO TA L 12 16,36
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ANEXO III
(Anexo II ao Decreto no 5.751, de 12 de abril de 2006)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO COMANDO DO EXÉRCITO

UNIDADE
CARGO/
FUNÇÃO

No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS/FG/
FCPE

1 Comandante NE

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO
6 Assessor Técnico DAS 102.3
3 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2

GABINETE DO COMANDANTE DO EXÉRCITO
10 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assistente DAS 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO
E X É R C I TO

1 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assessor Técnico FCPE 102.3

SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO
1 Assistente Técnico DAS 102.1

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL
3 Assessor Técnico DAS 102.3
6 Assistente DAS 102.2
2 Assistente FCPE 102.2

Divisão 4 Chefe DAS 101.2
Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3
Serviço 6 Chefe DAS 101.1

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
DO EXÉRCITO

1 Assistente DAS 102.2
6 Assistente Técnico DAS 102.1

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONS-
TRUÇÃO

3 Assessor Técnico DAS 102.3
2 Assistente DAS 102.2
2 Assistente FCPE 102.2

COMANDO LOGÍSTICO
2 Assessor Técnico DAS 102.3

2 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
3 Assessor Técnico DAS 102.3
1 Assessor Técnico FCPE 102.3
2 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2

Serviço 1 Chefe DAS 101.1

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA

1 Assistente DAS 102.2
1 Assistente FCPE 102.2

COMANDOS MILITARES DE ÁREA
2 Assessor Técnico DAS 102.3
7 Assistente DAS 102.2

Serviço 12 Chefe DAS 101.1
14 Assistente Técnico DAS 102.1
2 Assistente Técnico FCPE 102.1

ORGANIZAÇÕES MILITARES DO EXÉRCITO
64 FG-1
69 FG-2
74 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO COMANDO DO EXÉRCITO

CÓDIGO
DAS-

UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
NE 6,41 1 6,41 1 6,41

DAS 101.3 2,10 1 2,10 1 2,10
DAS 101.2 1,27 - - 4 5,08
DAS 101.1 1,00 19 19,00 20 20,00

DAS 102.3 2,10 32 67,20 30 63,00
DAS 102.2 1,27 37 46,99 25 31,75
DAS 102.1 1,00 24 24,00 21 21,00

SUBTOTAL 1 11 4 165,70 102 149,34
FCPE 102.3 1,26 - - 2 2,52
FCPE 102.2 0,76 - - 8 6,08
FCPE 102.1 0,60 - - 2 1,20

SUBTOTAL 2 - - 12 9,80
FG-1 0,20 65 13,00 64 12,80
FG-2 0,15 74 11 , 1 0 69 10,35
FG-3 0,12 98 11 , 7 6 74 8,88

SUBTOTAL 3 237 35,86 207 32,03
TOTAL (1+2+3) 351 201,56 321 191,17

MINISTÉRIO DA DEFESA

DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na

qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

PROMOVER,

a partir de 25 de novembro de 2016, no Quadro Ordinário do Corpo
de Graduados Efetivos da Ordem do Mérito Militar, ao Grau de
Comendador, o General de Brigada MARIO FERNANDES.

Brasília, 23 de novembro de 2016; 195º da Independência e
128º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 622, de 23 de novembro de 2016. Restituição ao Congresso

Nacional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se trans-

forma na Lei nº 13.361, de 23 de novembro de 2016.

No- 623, de 23 de novembro de 2016. Restituição ao Congresso

Nacional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se trans-

forma na Lei nº 13.362, de 23 de novembro de 2016.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ

PORTARIA No- 31, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO ESTADO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo nº

132, inciso VIII, do Regimento Interno do INCRA, aprovado pela

Portaria MDA/Nº 20, de 08 de abril de 2009.

Considerando a Portaria/MDA/N° 6, de 31 de janeiro de
2013, que estabelece os parâmetros a serem observados pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário-MDA e pelo Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária-INCRA no estabelecimento da
ordem de prioridade territorial para as ações de obtenção de terras para
a reforma agrária e os critérios, requisitos e procedimentos básicos
para a seleção de candidatos a beneficiários da reforma agrária;

Considerando a Seção 2 e Seção 17 do Capítulo 10 do
Manual de Crédito Rural (MCR), que trata do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), especificamente
dos beneficários e dos créditos para os beneficiários do PNRA;

Considerando o Decreto nº 8.256, de 26 de maio de 2014,
que regulamenta o inciso V do caput do art. 17 da Lei nº 8.629, de 25
de fevereiro de 1993, que dispõe sobre os créditos de instalação no
Programa de Reforma Agrária e a Nota Técnica/Nº 03/2014/IN-
CRA/DD de 21 de julho de 2014;

Considerando o parecer conclusivo dos setores técnicos desta
Superintendência, consubstanciado nas legislações e normas perimen-
tes à matéria, resolve:

Art. 1º Reconhecer o Projeto de Assentamento denominado PE
TERRA E ESPERANÇA, criado pelo Estado do Ceará, com área
613,2380 ha (seiscentos e treze hectares, vinte e três ares, oitenta cen-
tiares), visando atender 14 (catorze) famílias de pequenos produtores
rurais, administrado pelo IDACE, situado no município de Aracati-CE.

Art. 2º Criar no Sistema de Informações de Projetos de
Reforma Agrária - SIPRA o código CE0546000 para o projeto de
assentamento.

Art. 3º Estabelecer que o reconhecimento possibilite às fa-
mílias beneficiárias o acesso às políticas públicas aplicáveis ao Pro-
grama Nacional de Reforma Agrária-PNRA.

MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MATO GROSSO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria/INCRA/MT/N° 22, de 5 de maio de 2016 e na
Resolução/CDR-MT/N° 03, de 05 de maio de 2016, ambas publi-
cadas no DOU n° 88, Seção 1, de 10 de maio de 2016, págs. 112 e
113, onde se lê "...devendo os respectivos títulos serem emitidos com

data do Laudo de Avaliação, ou seja, novembro/2014, com o prazo de

resgate do 2º ao 5º ano, com taxa de juros de TR + 6% ao ano..."

leia-se "...conforme art. 11° do Decreto n° 2.614/98..."

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO No- 111, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2016

Altera a redação da Resolução CAMEX nº
07, de 4 de março de 2004.

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO - GECEX - DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, por inter-

médio de seu Presidente, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso II do § 4
o

do art. 5
o

do Decreto n
o

4.732, de 10 de junho de

2003, e com fundamento no art. 2º do Decreto nº 4.993, de 18 de

fevereiro de 2004, resolve, ad referendum do Conselho:

Presidência da República
.
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